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No Brasil, quando o tema é florestas, meio ambiente e legislação ambiental – o que mais se percebe é o propósito de criar óbices ao aproveitamento econômico do território do País. A imobilização de grandes glebas de terras do território brasileiro para qualquer tipo de exploração econômica tem sido o objetivo expresso ou implícito em quase todos os debates. 
Em 1965, perfeitamente conscientes da fragilidade do equilíbrio ecológico, prevalecente nos ecossistemas amazônicos e, sobretudo, livres de quaisquer influências espúrias, técnicos e juristas de reconhecida competência elaboraram o Código Florestal, e submeteram-no ao crivo de juristas de reconhecido espírito público. O Código Florestal de 1965 mereceu a aprovação do Congresso Nacional e foi sancionado, em 15 de setembro de 1965. A constitucionalidade do Código Florestal, Lei n. 4.771/1965, apesar de ter sido aprovado em pleno governo militar, jamais foi contestada, face à Constituição de 1988 e nem pelos verdadeiros ecologistas, cientistas e técnicos-ambientalistas. Cientistas e técnicos contestam sim, as absurdas alterações que Código de 1965 sofreu, em anos recentes, as quais o tornaram uma caricatura de si próprio, um arremedo de seu espírito original – por força do atendimento por sucessivas autoridades brasileiras, a interesses alheios aos interesses do Brasil.

O Código Florestal de 1965, entre outras sábias providências, determinou que fosse mantida, como reserva legal, 80% da cobertura florestal nativa nas propriedades privadas rurais, localizadas na Amazônia e, também, 50% da vegetação natural das mesmas propriedades privadas, quando situadas nas áreas de cerrado, tanto da própria Amazônia, quanto no domínio dos cerrados do Centro-Oeste. Note-se que, no caso das áreas florestadas, o restante da propriedade poderia ser aproveitado para a silvicultura, desde que aprovado o respectivo plano de manejo, pois o Código determinou a criação de "reservas legais" e não de "unidades de preservação privadas”. 

É estranho e considerado paradoxal, que, em plena democracia, o Código Florestal, Lei n. 4.771, de 1965 tenha sido autoritária e completamente alterado por Decretos, Portarias, Resoluções, Instruções Normativas e até por uma arbitrária Medida Provisória N. 2166/2001, que virou lei sem nunca ter sido votada, reeditada sessenta e sete vezes, até que ocorresse a mudança de regras que pôs o instrumento em ponto morto, no âmbito do Congresso Nacional, gerando efeitos legais. O entulho legislativo que alterou completamente em desacordo com os princípios e ditames do Código Florestal de 1965 passaram a considerar ilegal a criação de bois nas planícies pantaneiras, cujo bioma é propício a tal atividade. A referida legislação considera todo o Pantanal Área de Preservação Permanente (APP): verdadeiro absurdo, do ponto de vista científico-ecológico-ambiental-econômico. Idem, boa parte da banana produzida no Vale do Ribeira, em São Paulo, e que abastece 20 milhões de consumidores, a pouco mais de 100 quilômetros do centro de produção. Fora da lei estão, também, 75% dos produtores de arroz, por cultivarem em várzeas, cuja prática é adotada há milênios na China, na Índia, e no Vietnã (todos, Estados com poder dissuasório, garantidor da autonomia de utilização de seus territórios). Sem mencionar os produtores europeus, entre eles, os rizicultores da Itália (maior produtora mundial de arroz, acima da China) e norte-americanos, os quais utilizam suas várzeas há séculos para a agricultura. A situação é igual para milhares de agricultores que cultivam café, maçã e uva em encostas e topos de morros em Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Aceitando-se o atual labirinto legal das referidas normas e as Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) mais as legislações estaduais, inseridas no Código de 1965, a Autoridade Ambiental ou Policial pode interpretar como crime ambiental: a simples extração de uma minhoca na margem de um riacho, a tradição indígena e camponesa de fermentar a raiz; a simples extração da mandioca usando livremente o curso d'água; a extração do barro para rebocar as paredes das casas de taipa dos moradores da roça; a extração do pipiri para a confecção das tradicionais esteiras do Nordeste; ou as atividades seculares das populações ribeirinhas por toda a Amazônia. Assim, os poderosos ”lobbies”, conseguiram: colocar na ilegalidade mais de 90% do universo de 5,2 milhões de propriedades rurais, inviabilizando a produção econômica do País; inserir disposições consideradas atentatórios da integridade territorial brasileira; imobilizar o território brasileiro, prejudicando o aproveitamento econômico em benefício do país; impedir a expansão da fronteira agropecuária do Brasil; impedir o desenvolvimento do Brasil, não só na região, como também da Federação brasileira. 

Os verdadeiros Ecologistas entendem que há necessidade de se restaurar a Mata Atlântica, onde existem e devem ser aproveitadas, sim, áreas para a agricultura. A unanimidade é no sentido de que o Código Florestal de 1965 – sem as alterações nele inseridas – é excelente. O Código Florestal-Lei n. 4.771de 1965 deve ser repristinado e vigeraté que seja efetuado, pelo Governo Federal, o zoneamento-econômico-ecológicoódigo sem o considerado “lixo-autoritário-democrático-ambientalista”, os tais enxertos legislativos que, autoritariamente, “democratizaram” os bens públicos brasileiros, sob o pretexto de preservar o meio-ambiente - entre os interessados na imobilização do desenvolvimento do território do Brasil,. 
É necessário entender, também, pontos controvertidos sobre o modo como têm sido debatidos os aspectos ecológicos, os quais, de certa forma, têm lançado dúvidas em relação à maior Região Natural do Brasil – a Amazônia. São eles os que confundem a Amazônia Natural com a Amazônia Legal e as queimadas na Amazônia.  A Amazônia Legal é mera ficção jurídica engendrada para concessão de incentivos fiscais, que incluiu, na sua área de abrangência, ecossistemas dissociados dos padrões característicos da maior região natural do país. Em 1953, através da Lei 1.806, de 06.01.1953, foram incorporados à Amazônia Brasileira, para fins de concessão de incentivos fiscais, o Estado do Maranhão (Oeste do Meridiano 44º), o Estado de Goiás (norte do paralelo 13º de latitude Sul, atualmente Estado de Tocantins) e Mato Grosso (Norte do Paralelo 16º latitude Sul). Com esse dispositivo legal a Amazônia Brasileira passou a ser chamada de Amazônia Legal, em função de um conceito político e não de um imperativo geográfico. Deve-se à necessidade de o governo planejar e promover o desenvolvimento da região amazônica e áreas limítrofes, a criação da Amazônia Legal.      

             Em 1966, pela Lei 5.173 de 27.10.1966 (criação da SUDAM) o conceito de Amazônia    

             Legal é reinventado para fins de planejamento. 

Pelo artigo 45 da Lei complementar nº 31, de 11.10.1977, a Amazônia Legal tem seus limites ainda mais ampliados. E com a Constituição Federal de 05.10.1988, é criado o Estado do Tocantins e os territórios federais de Roraima e do Amapá são transformados em Estados Federados (Disposições Transitórias art. 13 e 14). A área de abrangência da Amazônia Legal passou a compreender, em sua totalidade, os Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Pará, Rondônia, Roraima e Tocantins e, ainda, parte do Maranhão. A partir daí todas as ocorrências da verdadeira Amazônia –a Amazônia Natural - passaram a incluir aquelas da Amazônia Legal, a ponto de Órgãos Federais e até, trabalhos acadêmicos apresentados em foros internacionais, listarem as áreas modificadas da Região, com a inclusão dos trechos de cerrado e da zona dos cocais - unidades absolutamente estranhas ao bioma amazônico.

A Amazônia verdadeira é a Região da Amazônia Natural ou, unidade paisagística que abrange um domínio morfo-climático e fitogeográfico bem definido pelos padrões de relevo, clima, drenagem solos e vegetação. A Amazônia Natural é húmida, não é inflamável, não queima, nela inexistem queimadas, porque a umidade e as chuvas não permitem. Com esse entendimento correto, há que se rechaçar a campanha insidiosa promovida por quem está querendo se apossar da Amazônia brasileira, com o argumento, segundo o qual, o Brasil permite as queimadas na floresta, não cuida do paraíso de seus recursos naturais, corroborando desse modo para o efeito estufa (O “efeito estufa” com argumentos científicos de autoridades,  desmistificando-o, será objeto de outro artigo). 

Os efeitos práticos da distinção explicam que as queimadas observadas na Amazônia Natural (a verdadeira: não confundi-la com a ficção jurídica denominada Amazônia Legal) ocorrem normalmente em áreas de várzea e têm como finalidade a limpeza de áreas para plantio. Como incidem sobre as várzeas não prejudicam a vegetação arbórea e como se destinam ao plantio não contribuem para o desbalanceamento do ciclo de carbono. A Amazônia verdadeira, a Região Natural, Região Natural, a Amazônia Natural mede apenas 4,2 milhões de quilômetros quadrados, em números redondos, por incluir as áreas ocupadas pelo Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia (exceto o extremo sudeste, situado na Chapada dos Parecís, já no domínio dos cerrados do Brasil Central); Roraima; além da faixa do Mato Grosso, localizada aproximadamente acima do paralelo de 12o S ( uns 320 mil quilômetros quadrados); e mais um triângulo encravado no Estado do Tocantins, com base próxima ao paralelo de 6o, tendo como lados o curso do rio Araguaia, a oeste, e a linha de cumeada da serra do Estrondo, a leste (uns 60 mil quilômetros quadrados).
As ONGs estabelecidas no Brasil não informam que as estimativas modernas, feitas por cientistas de renome, apontam para um total de 15 milhões de quilômetros quadrados de áreas florestadas destruídas pelo homem (11,2% das terras emersas, sem contar a Antártica). Deixam de esclarecer que a responsabilidade por tamanho sacrilégio ambiental cabe, exatamente, aos países nos quais as referida ONGs tem estabelecidos os seus respectivos escritórios-centrais, de onde recebem as orientações desorientadoras. Tais Estados expandiram as suas áreas habitáveis até os limites extremos dos seus territórios e, não satisfeitos, montaram um esquema de dominação que lhes permite explorar predatoriamente os recursos naturais dos Estados em desenvolvimento. Os brasileiros estão cientes do valor intrínseco da hiléia, têm o maior interesse em conservá-la explorando-a e preservá-la no que deve se preservado.
Sobre a Amazônia Natural existem medidas que urgem serem aplicadas, para reforçar o domínio que sobre ela deve exercer o Brasil: retomar a tradicional estratégia portuguesa aplicada à Região, que consistia em tamponar as vias que a ela dão acesso, inclusive o espaço aéreo correspondente, e, em paralelo, promover a vivificação dos pontos fronteiriços confrontantes com áreas externas vivificadas; excluir a chamada “Amazônia Legal” de qualquer tipo de planejamento ou estatística governamental, distinguindo o “Bioma Amazônico” dos biomas adjacentes e aplicando a cada um deles as medidas conservacionistas adequadas; executar o Zoneamento Ecológico-Econômico Federal, para estabelecer como, quando e onde explorar as múltiplas vocações naturais da Região (porque, é interesse da população brasileira que as zonas econômicas e as zonas ecológicas do Brasil sejam divulgadas pelas autoridades administrativas, em obediência ao aos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade-transparência, eficiência e outros, dispostos no Artigo 37, parágrafos e incisos da Constituição Federal de 1988); executar o “Zoneamento Ecológico-Econômico” estabelecendo como, quando e onde explorar as múltiplas vocações naturais da Região; impedir o estabelecimento, na Região, de empresas, sob controle de estrangeiros, reservando para usos e frutos dos brasileiros a conquista definitiva da Amazônia brasileira; proibir a atuação de “Organizações Não Governamentais” estrangeiras na Região.

O bem intencionado Novo Código Florestal, PL N. 1876/99, cujo Autor enfrentou corajosamente diversas e poderosas pressões, entre elas as dos plantadores de soja (Deputado Aldo Rabelo-PC do B-São Paulo) de acordo com o entendimento dos verdadeiramente ecologistas, ou seja, de acordo com a ótica ambiental, não deve ser aprovado, porque: foi elaborado e aprovado sem que antes tenha sido feito o zoneamento-ecológico-ambiental da Região sob a égide do Governo Federal (não serve o Estadual, por causa dos interesses estaduais envolvidos); as facilidades criadas pelo Novo Código Florestal para o desenvolvimento de uma série de atividades econômicas, facilitam mudanças na cobertura vegetal original das regiões florestadas, criando danos ao meio-ambiente (as mudanças têm que ser feitas em áreas que não criem danos ao meio ambiente sob a ótica e a orientação científica de ecologistas-ambientalistas. Diminuir matas de galerias ciliares é considerado crime ambiental: a construção do Porto Novo Manaus, acabou desbarrancando na altura do encontro das águas, porque retirou as matas ciliares; independentemente dos interesses das empresas nacionais e/ou internacionais dos plantadores de soja, a soja não pode substituir eternamente, a vegetação rasteira, nos ecossistemas do muito rico Cerrado do Brasil Central); o Novo Código Florestal, PL N. 1876/99, não prevê a restauração da Mata Atlântica e há que se restaurá-la; o uso alternativo da terra não foi previsto no PL N. 1876/99, e ele dá retorno imediato; o modo de utilização das margens dos rios, como fonte abastecedora de alimentos, não foi prevista.

Finalmente, o Código/PL N. 1876/99 não deve ser aprovado, porque, as opiniões e depoimentos de diversos interessados sobre a matéria, em diversas audiências públicas ocorridas em Brasília e nos Estados, não demonstraram ter conhecimentos científico-ecológico-ambiental-econômico necessários, para decidir sobre problema sério, de enormes conseqüências para o meio ambiente, para o desenvolvimento econômico das Regiões destinatárias do referido PL e para a Caixa do Tesouro Nacional do Brasil. 

É necessário, que a Comissão Especial da Câmara dos Deputados Federais e o Senado Federal: repristine o texto original do Código Florestal-Lei N. 4771 de 1965 permitindo a sua vigênciae o necessário zoneamento-econômico-ecológico; arquive o PL N. 1876/99/Novo Código Florestal e mande fazer, imediatamente, o zoneamento-econômico-ecológico das áreas objeto do Código Florestal-Lei N. 4771 de 1965. Era o que tínhamos a dizer, relativamente ao Código Ambiental de 1965 e ao PL. N. 1876/99/Novo Código Florestal.
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